
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

Minuta-modelo de edital - Serviços continuados sem mão-de-obra exclusiva
 

PREGÃO ELETRÔNICO

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ....../2019

(Processo Administrativo n.° 21000.032134/2019-88)

 

 

Torna-se público que o Ministério da Agricultura, por meio da Coordenação-Geral de
Aquisições, sediado na Esplanada dos Ministérios, Bloco D, sobreloja, sala 145, Edi�cio Sede, Brasília-
DF, CEP 70043-900, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do <po
menor preço por item, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço
unitário, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de
2005, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das
Instruções Norma@vas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da
Instrução Norma@va SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro
de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências
estabelecidas neste Edital.

 

Data da sessão:

Horário:

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratação de serviços de "Agente de Integração", para fins de execução do estágio no âmbito do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, em âmbito nacional, de modo a atender
também as unidades descentralizadas em todas as Unidades da Federação (Superintendências
Federais, Laboratórios Federais de Defesa Agropecuária, Superintendências Regionais de
Desenvolvimento da Lavoura Cacaueira e Distritos de Meteorologia), com a atribuição de
intermediar, junto a ins@tuições de ensino médio e superior, a celebração de Termo de Compromisso
com estudantes interessados em estágios, conforme condições, quan@dades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 130005

Fonte: 100

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PI: OPERACGAP

 

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sí@o
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de cer@ficado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

3.4. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe
zelar por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa@dão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden@fique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão par@cipar deste Pregão interessados cujo ramo de a@vidade seja compaSvel
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº
3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão u@lizar o cer@ficado digital para acesso ao
Sistema.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1. proibidos de par@cipar de licitações e celebrar contratos
administrativos, na forma da legislação vigente;

4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com
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poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no ar@go 9º da Lei nº 8.666,
de 1993;

4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em
processo de dissolução ou liquidação;

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

4.2.8. instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução
Normativa/SEGES nº 05/2017)

4.2.8.1. É admissível a par@cipação de organizações sociais,
qualificadas na forma dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde
que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as
a@vidades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder
Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-
Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos
respectivos atos constitutivos.

4.3. Será permi@da a par@cipação de coopera@vas, desde que apresentem modelo de
gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compar@lhamento ou rodízio das
a@vidades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados
sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou
subcontratação.

4.3.1. Em sendo permi@da a par@cipação de coopera@vas, serão estendidas
a elas os bene�cios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte
quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de
2007.

4.4. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área
responsável pela demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.4.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou
afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei
nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de
junho de 2010);

4.5. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a u@lização, na
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante

4.6. É vedada a contratação de uma mesma empresa para dois ou mais serviços licitados,
quando, por sua natureza, esses serviços exigirem a segregação de funções, tais como serviços de
execução e de assistência à fiscalização, assegurando a possibilidade de par@cipação de todos
licitantes em ambos os itens.

4.7. Como condição para par@cipação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
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4.7.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no ar@go 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.7.1.1. nos itens exclusivos para par@cipação de
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.7.1.2. nos itens em que a par@cipação não for exclusiva
para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação
do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.

4.7.2. que está ciente e concorda com as condições con@das no Edital e seus
anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos
no Edital;

4.7.3. que inexistem fatos impedi@vos para sua habilitação no certame,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.7.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par@r de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.7.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da
Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.7.6.  que não possui, em sua cadeia produ@va, empregados executando
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.7.7.  que os serviços são prestados por empresas que comprovem
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho
de 1991.

4.8. A declaração falsa rela@va ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante
às sanções previstas em lei e neste Edital.

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automa@camente a fase de
recebimento de propostas.

5.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão re@rar ou subs@tuir as propostas
apresentadas. 
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5.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

5.5.1.  valor total do item;

5.5.2.  Descrição do objeto, contendo as informações similares à
especificação do Termo de Referência

5.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de
Proposta, conforme anexo deste Edital;

5.7.1.      A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual
equívoco no dimensionamento dos quan@ta@vos de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quan@ta@vo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja sa@sfatório para o atendimento do
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos
do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

5.7.2.     Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quan@ta@vos se
revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o
pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços
demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e
cabível, de adequação contratual do quan@ta@vo necessário, com base na alínea "b"
do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP
n.5/2017.

5.8. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em
caso de erro ou cotação incompaSvel com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as
orientações a seguir:

5.8.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será
mantido durante toda a execução contratual;

5.8.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será
suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou
redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

5.9. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efe@vos recolhimentos da
empresa nos úl@mos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à
fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do
previsto no subitem anterior.

5.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan@dades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.12. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
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exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assis@ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.13. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

5.14. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando par@ciparem de licitações públicas (Acórdão nº 1455/2018
-TCU - Plenário);

5.14.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração
por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas
da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Cons@tuição; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na
execução do contrato.

 

6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automa@camente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

6.5. Iniciada a etapa compe@@va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao úl@mo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá
ser de 0,1% (um décimo por cento).        

6.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de
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serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

6.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

6.10.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em
campo próprio do sistema.

6.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe@@va do Pregão,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.14. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.

6.15. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seus anexos.

6.16. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O
sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual
será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o úl@mo lance por ele ofertado, para
efeito de ordenação das propostas.

6.18. Em relação a itens não exclusivos para par@cipação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efe@vada a verificação automá@ca, junto à
Receita Federal, do porte da en@dade empresarial. O sistema iden@ficará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte par@cipantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.19. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
úl@ma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.21. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.23. Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances
equivalentes não serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é
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utilizada como um dos critérios de classificação.

6.23.1. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a
preferência, sucessivamente, aos serviços:

6.23.1.1. prestados por empresas brasileiras;

6.23.1.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e
no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.23.1.3. prestados por empresas que comprovem
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

6.24. Persis@ndo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de
desempate.

6.25. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja ob@do melhor preço,
observado o critério de julgamento, não se admi@ndo negociar condições diferentes daquelas
previstas neste Edital.

6.26. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

6.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem
como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo
VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:

7.2.1. contenha vício insanável ou ilegalidade;

7.2.2. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de
Referência;

7.2.3. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que
apresentar preço manifestamente inexequível.

7.2.3.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que
possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o
objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou
menor lance que:

a) for insuficiente para a cobertura dos custos
da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompaSveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respec@vos
encargos, ainda que o ato convocatório da
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licitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade do
próprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.

b) apresentar um ou mais valores da planilha de
custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter norma@vo obrigatório,
tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

7.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3°
do ar@go 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos
preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente
pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória
a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

7.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.

7.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob
pena de não aceitação da proposta.

7.7. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e
jus@ficada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro.

7.7.1.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro,
destacam-se as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

7.7.2.  Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão
refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

7.7.3.  O Pregoeiro analisará a compa@bilidade dos preços unitários
apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles pra@cados no
mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias
envolvidas na contratação;

7.7.4.  Erros no preenchimento da planilha não cons@tuem mo@vo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo
indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto.

7.7.4.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma
do Simples Nacional, exceto para a@vidades de prestação de
serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do ar@go 18, da LC 123, de
2006.

7.7.4.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da
proposta apresentada, seja quanto ao preço ou quaisquer outras
condições que importem em modificações de seus termos
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originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente
formais, des@nadas a sanar evidentes erros materiais, sem
nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde
que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes;

7.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

7.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a continuidade da mesma.

7.11. Nos itens não exclusivos para a par@cipação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos ar@gos 44 e 45
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

 

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. SICAF;

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, man@do
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administra@va, man@do pelo Conselho Nacional de Jus@ça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

8.1.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos
Administrativos - CADICON, mantidas pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante
e também de seu sócio majoritário, por força do ar@go 12 da Lei n° 8.429, de 1992,
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prá@ca de ato de
improbidade administra@va, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor
a existência de Ocorrências Impedi@vas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

a) A tenta@va de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

b) O licitante será convocado para manifestação previamente à
sua desclassificação.

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante
inabilitado, por falta de condição de participação.
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8.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar
nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.

8.2. Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação
econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts.10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

8.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução
Norma@va SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante u@lização do sistema, deverá atender
às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia ú@l anterior à
data prevista para recebimento das propostas;

8.3. Também poderão ser consultados os sí@os oficiais emissores de cer@dões,
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

8.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a cer@dão correspondente por meio do sí@o
oficial, ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a
encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das
exigências deste Edital, sob pena de inabilitação.

8.4.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar
a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

8.5. Os licitantes que não es@verem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Norma@va SEGES/MP
nº 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação rela@va à Habilitação Jurídica e à
Regularidade Fiscal e Trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-Financeira, nas condições
descritas adiante.

8.6.  Habilitação jurídica:

8.6.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.6.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato cons@tu@vo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respec@va sede, acompanhado
de documento comprobatório de seus administradores;

8.6.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercan@s onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o par@cipante
sucursal, filial ou agência;

8.6.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons@tu@vo no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação
dos seus administradores;

8.6.5. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária
estrangeira em funcionamento no País;

8.6.6. No caso de sociedade coopera@va: ata de fundação e estatuto social
em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec@va sede, bem
como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
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8.6.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

8.7. Regularidade fiscal e trabalhista:

8.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

8.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de cer@dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A@va da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles rela@vos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.7.3. prova de regularidade com o Fundo de Garan@a do Tempo de Serviço
(FGTS);

8.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus@ça do
Trabalho, mediante a apresentação de cer@dão nega@va ou posi@va com efeito de
nega@va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.7.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, rela@vo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;

8.7.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede
do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.7.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei;

8.8.  Qualificação Econômico-Financeira:

8.8.1. cer@dão nega@va de falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante;

8.8.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl@mo exercício
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua subs@tuição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

8.8.2.1. no caso de empresa cons@tuída no exercício social
vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da
sociedade;

8.8.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer
de lei ou contrato/estatuto social.

8.8.2.3. Caso o licitante seja coopera@va, tais documentos
deverão ser acompanhados da úl@ma auditoria contábil-
financeira, conforme dispõe o ar@go 112 da Lei nº 5.764, de 1971,
ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria
não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
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8.8.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), superiores a 1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante
 

8.8.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem
resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido
de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

8.9. Qualificação Técnica:

8.9.1. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda,
a qualificação técnica, por meio de:

8.9.2. Comprovação de ap@dão para a prestação dos serviços em
caracterís@cas, quan@dades e prazos compaSveis com o objeto desta licitação, ou
com o item per@nente, por período não inferior a três anos, mediante a
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou
privado.

8.9.2.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados
no âmbito de sua a@vidade econômica principal ou secundária
especificadas no contrato social vigente;

8.9.2.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a
conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do
início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em
prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP
n. 5, de 2017.  

8.9.2.3. Para a comprovação da experiência mínima de 3
(três) anos, será aceito o somatório de atestados de períodos
diferentes, não havendo obrigatoriedade de os três anos serem
ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

8.9.2.4. Poderá ser admi@da, para fins de comprovação de
quan@ta@vo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes
atestados de serviços executados de forma concomitante, pois
essa situação se equivale, para fins de comprovação de
capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos
termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

8.9.2.5. O licitante disponibilizará todas as informações
necessárias à comprovação da legi@midade dos atestados
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do
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contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante
o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n.
5/2017.

8.9.3. Atendimento aos requisitos do item 12.1.1, 12.1.18, 12.1.19, 12.1.20
e subitens, 12.1.21 e subitens, todos do Termo de Referência, anexo I deste
edital.

8.10. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser
apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema
(upload), no prazo de 2 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente
mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da
documentação por meio do e-mail licitacao@agricultura.gov.br.

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

8.10.2. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

8.10.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em
nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em
nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.10.4. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com
diferenças de números de documentos per@nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.11. A existência de restrição rela@vamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

8.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente
posterior à fase de habilitação.

8.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no
que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado
por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.

8.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada
a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera@va com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

8.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
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nos ar@gos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação
da proposta subsequente.

8.17. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que es@ver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumula@vamente, isto é, somando as
exigências do item em que venceu às do item em que es@ver concorrendo, e assim sucessivamente,
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

8.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, da@lografada ou digitada, em uma
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a úl@ma folha ser
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

9.1.2. apresentar a proposta de preços, devidamente ajustada ao lance
vencedor;

9.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante
 vencedor, para fins de pagamento.

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

9.2.1. Todas as especificações do objeto con@das na proposta vinculam a
Contratada.

9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter alterna@vas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificação.

9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali con@das ou que estabeleça vínculo à
proposta de outro licitante.

 

10. DOS RECURSOS

10.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal
e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no
mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
mo@vada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais mo@vos, em campo
próprio do sistema.

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempes@vidade e a
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existência de mo@vação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

10.2.2. A falta de manifestação mo@vada do licitante quanto à intenção de
recorrer importará a decadência desse direito.

10.2.3. Uma vez admi@do o recurso, o recorrente terá, a par@r de então, o
prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os
demais licitantes, desde logo, in@mados para, querendo, apresentarem
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão
a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceSveis de
aproveitamento.

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a
própria sessão pública, situação em que serão repe@dos os atos anulados e os que
dele dependam.

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não re@rar o
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos
termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-
mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados
con@dos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos pra@cados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.
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13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

13.1. Será exigida a prestação de garan@a na presente contratação, conforme regras
constantes do Termo de Referência.

 

14. DO TERMO DE CONTRATO

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a par@r da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

14.2.1. Alterna@vamente à convocação para comparecer perante o órgão ou
en@dade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de
2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emi@da à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

14.3.1. referida Nota está subs@tuindo o contrato, aplicando-se à relação de
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões con@das no
edital e seus anexos;

14.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas
previstas nos ar@gos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da
Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

14.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme
previsão no termo de referência.

14.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para iden@ficar
possível suspensão temporária de par@cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en@dade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi@vas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da
Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

14.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de
contrato, e o fornecedor não es@ver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu
cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

14.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado
deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

14.6. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que
mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injus@ficadamente, recusar-se à assinatura,
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poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a
verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação,
celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações
legais.

 

15. DO REAJUSTE

15.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Edital.

 

16. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

16.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

 

18. DO PAGAMENTO

18.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Edital.

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

19.1. Comete infração administra@va, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:

19.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/re@rar o instrumento
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

19.1.2. apresentar documentação falsa;

19.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

19.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

19.1.5. não mantiver a proposta;

19.1.6. cometer fraude fiscal;

19.1.7. comportar-se de modo inidôneo;

19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de par@cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes,
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:
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19.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

19.3.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor es@mado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;

19.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão,
en@dade ou unidade administra@va pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

19.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

19.3.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar
prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das
hipóteses previstas como infração administra@va no subitem 20.1
deste Edital.

19.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os mo@vos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

19.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prá@ca de
infração administra@va @pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra@vo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme@das à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves@gação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

19.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administra@vas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

19.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administra@vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo come@do por pessoa jurídica, com ou sem a par@cipação de agente
público.

19.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou En@dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

19.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administra@vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784,
de 1999.

19.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educa@vo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19.12. As sanções por atos pra@cados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.
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20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

20.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
licitacao@agricultura.gov.br ou por pe@ção dirigida ou protocolada no endereço Esplanada dos
Ministérios, Bloco D, sobreloja, sala 145, Edifício Sede, Brasília-DF, CEP 70043-900.

20.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

20.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

20.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer
interessado.

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automa@camente transferida para o primeiro
dia ú@l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro. 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília – DF.

21.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

21.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

21.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

21.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
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condução ou do resultado do processo licitatório.

21.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

21.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

21.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
licitacao@agricultura.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou ob@dos no endereço Esplanada dos
Ministérios, Bloco D, sobreloja, sala 145, Edi�cio Sede, Brasília-DF, CEP 70043-900, nos dias úteis, no
horário das 08 horas às 17 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

21.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

21.14.1. ANEXO I – Termo de Referência;

21.14.2. ANEXO II – Minuta de Contrato;

21.14.3. ANEXO III – Modelo de Proposta

 

........................................... , ......... de ................................. de 20.....
 

Assinatura da autoridade competente
 

Referência: Processo nº.: SEI: nº.: 
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  MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
Esplanada dos ministérios bloco D, ,  - Bairro Zona Cívico-Administrativa - Brasília - DF - CEP 70043-900

Telefone:  - http://www.agricultura.gov.br

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 21000.032134/2019-88

Anexo I do Edital - Termo de Referência

1. OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de "Agente de
Integração", para fins de execução do estágio no âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, em âmbito nacional, de modo a atender também as unidades descentralizadas em
todas as Unidades da Federação (Superintendências Federais, Laboratórios Federais de Defesa
Agropecuária, Superintendências Regionais de Desenvolvimento da Lavoura Cacaueira e Distritos de
Meteorologia), com a atribuição de intermediar, junto a insHtuições de ensino médio e superior, a
celebração de Termo de Compromisso com estudantes interessados em estágios, conforme condições
e especificações constantes neste Termo de Referência e seus Anexos.

 

 

Item Especificação Quantidade Unidade
Valor Unitário
por estagiário

(Taxa)

Valor Total
estimado

01

Contratação de agente de integração para atender em âmbito
nacional, à sede do Mapa, ao InsHtuto Nacional de Meteorologia
(Inmet), à Comissão ExecuHva do Plano da Lavoura Cacaueira (Ceplac)
e às unidades descentralizadas em todas as Unidades da Federação
(Superintendências Federais de Agricultura e Laboratórios Nacionais
Agropecuários) em todos os estados federados no processo de
contratação de estagiários.

784 Und R$ 16,39 R$ 12.849,76

1.2. Os quanHtaHvos e respecHvos valores dos itens são os discriminados na tabela acima e
conforme Mapa Comparativo acostados aos autos (7442019).

                                                                 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1. A contratação obedecerá ao disposto na Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, a
Instrução NormaHva - nº 07 de 30 de outubro de 2008, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto
nº 5.450, de 31 de maio de 2005 e aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de julho de
1993 e alterações posteriores, bem como demais normativos constante no Instrumento Convocatório.

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de serviços comuns para efeito de
uHlização da modalidade pregão eletrônico, por possuir padrões de desempenho e caracterísHcas
gerais e específicas, usualmente encontradas no mercado, em consonância com art. 1º, Parágrafo
Único da Lei nº 10.520/02.

3.2. Embora a Lei do Pregão nos forneça um conceito do Hpo aberto sobre o que seja
comum, após analisar três aspectos, quais sejam:

3.2.1. A possibilidade de padronizar o objeto por meio de critérios objeHvos de
desempenho e qualidade comuns no mercado correspondente;

3.2.2. Disponibilidade no mercado destes serviços; e

3.2.3. Verificado se as especificações adotadas eram usuais neste mesmo mercado.

3.2.4. A presente contratação foi considerada comum e verificou-se que as
especificações são usuais pelo mercado.

 

4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

4.1. O critério de julgamento adotado será o de menor preço Global, em atenção ao art.
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, em atenção ao art.
45, § 1° inc. I, da Lei n° 8.666/1993.

4.1.1. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as
microempresas e empresas de pequeno porte, de acordo com o art. 44 da Lei Complementar nº
123/2006.

4.1.2. O preço máximo aceitável para esta contratação, encontra-se definido no item 01
deste Termo de Referência.

 

5. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

5.1. O presente Termo de Referência terá por objeHvo a contratação de "Agente de
Integração", para estabelecer o desenvolvimento de aHvidades conjuntas capazes de propiciar a plena
operacionalização de estágio de estudantes que estejam frequentando o ensino médio ou superior no
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento em âmbito nacional, (Superintendências
Federais, Laboratórios Federais de Defesa Agropecuária, Superintendências Regionais de
Desenvolvimento da Lavoura Cacaueira e Distritos de Meteorologia).

5.2. Este Ministério, por meio da presente contratação, tem por objeHvo propiciar
oportunidades de acesso ao programa de estágio do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, para estudantes de nível médio e superior, dando efeHvidade à políHca pública de
inserção social, estabelecida pela Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, em seu primeiro arHgo,
a saber: 

Art. 1º (...) § 2o O estágio visa ao aprendizado de competências próprias da aHvidade profissional e
à contextualização curricular, objeHvando o desenvolvimento do educando para a vida cidadã e
para o trabalho.

5.3. O Programa de Estágio imbuído neste papel social, objeHva a contratação de ente do
mercado nacional que coadune com esta políHca pública de cunho gregário e de interesse relevante
para a Administração Federal, conforme assim dispõe o art. 5º, da Lei nº 11.788 de 25 de setembro
de 2008 , in verbis:

“Art. 5o As insHtuições de ensino e as partes cedentes de estágio podem, a seu critério, recorrer a
serviços de agentes de integração públicos e privados, mediante condições acordadas em
instrumento jurídico apropriado, devendo ser observada, no caso de contratação com recursos
públicos, a legislação que estabelece as normas gerais de licitação.

§ 1o Cabe aos agentes de integração, como auxiliares no processo de aperfeiçoamento do insHtuto
do estágio:

I – identificar oportunidades de estágio;

II – ajustar suas condições de realização;

III – fazer o acompanhamento administrativo;

IV – encaminhar negociação de seguros contra acidentes pessoais;

V – cadastrar os estudantes.

§ 2o ... § 3o Os agentes de integração serão responsabilizados civilmente se indicarem estagiários
para a realização de aHvidades não compaZveis com a programação curricular estabelecida para
cada curso, assim como estagiários matriculados em cursos ou insHtuições para as quais não há
previsão de estágio curricular.” 

5.4. Assim, considerando a relevância da presente demanda, este Ministério, em
consonância com o estabelecido na legislação acima transcrita, carece de parceria com enHdade
especializada para atuar na condução dos procedimentos necessários à viabilização da concessão e no
acompanhamento dos estágios supervisionados. Resta claro que a contratação de estagiário,
desHnatário desta políHca de natureza socializadora, vem complementar sua formação acadêmica e
agregar valor em suas competências, por meio da aquisição de experiência no ambiente profissional
público.

5.5. Busca-se, em primeira instância, recorrer à empresa do mercado que comungue com
as diretrizes de atuação qualitaHva e personalizada na consecução desta políHca de prestação de
serviço de amparo a estudantes em todas as unidades federaHvas. A condução dessa políHca pública,
por meio de uma atuação triparHte, entre este Órgão como parte concedente, a insHtuição de ensino
e o agente integrador, é o que assegura que o objeHvo primordial seja alcançado, isto é, que se
cumpram as diretrizes estabelecidas na legislação de regência, pela busca de um adequado amparo
ao estudante, propiciando a este “aprendizado de competências próprias da aHvidade profissional e à
contextualização curricular, objeHvando o desenvolvimento do educando para a vida cidadã e para o
trabalho” (§ 2º, Art. 1º Lei nº 11.788/2008).

5.6. Acredita-se ainda que, com a experiência adquirida em estágio curricular, o
beneficiário dessa políHca pública não somente passa a conhecer a realidade de uma organização
pública, mas, também se instrumentaliza para, se for o caso, interferir de forma construHva, nas
ações voltadas para o atendimento aos anseios da coleHvidade. Tal oportunidade de atuação poderá,
inclusive, trazer uma perspecHva de ambientação laboral que lhe seja úHl numa eventual busca de
ingresso na área pública, seja por meio de concursos públicos, ou mesmo por atuações diversas.

5.7. Pretende-se com a presente contratação o propósito de garanHr ao estudante a
adequada ambientação de aprendizagem profissional e social, voltadas ao desenvolvimento de suas
capacidades profissionais e cidadãs. Sob este prisma sociocultural e pedagógico, propõe-se a
celebração de contrato a ser firmado, o que, necessariamente, irá ao encontro do que dispõe esta
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políHca pública de natureza eminentemente social, estabelecendo a oferta de oportunidades aos
estudantes para a complementação de sua formação acadêmica e sua inserção no contexto
profissional público.

5.8. O agente de integração a ser contratado deverá comprovar a capacidade de atender
diretamente ao PAE/MAPA, e apresentar o menor valor para custeio das despesas necessárias à
realização do objeto. Além destas duas prerrogaHvas, a necessidade a ser atendida com a presente
solicitação de procedimento licitatório é que a contratada, em sua atuação, vá além da simples
prospecção do candidato e sua inserção nas vagas disponibilizadas.

5.9. Considera-se como imperaHvo, uma atuação incisiva em prol da referida implantação
desta diretriz, ou seja, este Ministério busca a parceria para a promoção do necessário amparo e
orientação ao candidato a estágio em suas limitações, não só para a idenHficação de vagas de estágio
e sua inscrição nestas, mas também em sua eventual dificuldade quanto a restrições e dificuldades
em sua capacidade operacional e educacional. Ainda, há o que se acrescentar, quanto às indagações
sobre dificuldades de cunho social e pessoal que muito impactam na formação do perfil profissional e
cidadão de estudantes nessa etapa de sua vida acadêmica e pessoal.

5.10. Este Ministério, na condição de órgão de referência no contexto público, vem atuando
de forma incisiva na busca da melhoria e na evolução em seus procedimentos de contratações
públicas e de atendimento às políHcas públicas, sobretudo aquelas de cunho social. O presente
referencial básico para a contratação de agente integrador busca o aperfeiçoamento do insHtuto do
estágio e o atendimento ao estabelecido no § 1º do art. 5º da Lei nº 11.788/2008.

5.11. Como políHca pública social, a concessão de estágio deve primar por uma atuação sua
e do agente de integração contratado como um importante aliado na oferta de amparo a muitos
estudantes que se encontram em situação de vulnerabilidade pessoal, econômica e social. O
estudante que se busca alcançar com a presente demanda de contratação é, em geral, oriundo de
classe social menos favorecida e que enfrenta uma série de dificuldades e privações.

5.12. O que se pretende com a presente contratação é que a empresa que atue como agente
de integração, além de deter profundo conhecimento e experiência no ramo, se posicione de forma
incisiva, atuando como fomentador de uma postura e conduta mais séria, amadurecida e profissional
pelos estagiários. Esta conduta se inicia quando da triagem dos candidatos, em que este agente
integrador, por ocasião das entrevistas, deverá estar atendo não só aos aspectos de formação
educacional, mas também aos de cunho pessoal e social, idenHficando limitações ou vícios de
formação, vocação, postura, conduta, vocabulário, vesHmenta e mesmo aquelas de vulnerabilidade
social. 

5.13. Diante da importância, jusHfica-se a contratação de "Agente de Integração", para fins
de execução do estágio no âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e demais
unidades descentralizadas em todos os Estados da Federação. 

5.14. A economicidade na contratação que ora é solicitada, será obHda pela compeHHvidade
entre as empresas e insHtuições do ramo, mediante a uHlização de modalidade licitatória nos moldes
previstos nesta demanda. Ao mesmo tempo, a existência de um único contrato continuado, em âmbito
nacional, além da economia processual, proporcionará um ganho de escala, que é fator
preponderante para obtenção da menor taxa de administração possível.

5.15. Por fim, sinaliza-se que a contratação de agente integrador  comunga com o interesse
público de prestação dos serviços voltados à práHca de cunho social. O que se pretende é a
viabilização de espaços de inclusão de estudantes à procura de experiências práHcas que possam
auxilia-los no ingresso no mercado de trabalho e que esta  ocorra em um espaço que privilegie a
manutenção de uma políHca social inovadora e de inclusão, que atenuem as chances de exclusão e de
marginalidade, que se amplie o acesso às oportunidades de conhecimento teórico e práHco, por meio
da implantação e implementação de instrumentos e mecanismos em que parHcipem do seu próprio
processo de inclusão social, econômica, produtiva e cidadã.

5.16. No ano de 2018 o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento-MAPA  realizou
a contratação de 461 estagiários, conforme Relatório de contratações em anexo (7437902).  Com a
incorporação da Secretária Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário - SEAD,  o
Serviço Florestal Brasileiro - SFB  e da Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca - SEAP  por meio da
Medida Provisória 870 de 1º de janeiro de 2019, o MAPA absorveu mais 100 estagiários vindos da
SEAD e do SFB, totalizando um fluxo de 561 estudantes contratados.  Para atender as demandas destas
unidades e da Secretaria Especial de Assuntos Fundiários - SEAF, criada na mesma Medida Provisória,
o Ministério da Agricultura esHma o número de 784 (setecentos e oitenta e quatro) vagas de
estágio.

 

6. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. Trata-se de prestação de serviços de seleção, recrutamento e acompanhamento
administraHvo para este Ministério, devendo o agente de integração a ser contratado executar os
serviços de conformidade com as disposições deste Termo de Referência, observando
obrigatoriamente os preceitos da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, da Orientação NormaHva
nº 2 de 24 de junho de 2016. É bom reforçar que esta prestação dos serviços não gera vínculo
empregaZcio entre os empregados da contratada e este Ministério, vedando-se qualquer relação
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entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

6.2. Conforme apresentado no item 2. JusHficaHva, a contratação de empresas que atuam
como agentes de integração, públicos e privados é práHca no âmbito da Administração Pública para o
desenvolvimento de estágios de estudantes conforme definido na legislação citada. Assim, a empresa
contratada deverá possuir e comprovar envergadura logísHca (infraestrutura e recursos humanos) nos
estados e no Distrito Federal, capaz de atender diretamente ao Programa de Aceitação de Estagiários
- PAE deste Ministério, de forma personalizada, presencial e ^sica, nas suas instalações. O
atendimento presencial e negocial deste agente é de fundamental importância para a práHca de
inclusão social e para conHnuidade de acesso às oportunidades de estágio, uma vez que a
exigência visa prestar serviço customizado ao estudante e às instituições de ensino espalhadas no País,
proporcionando o espírito apoiador da aprendizagem profissional (in loco) nas diversas competências
institucionais deste Órgão público.

6.3. A empresa a ser contratada deverá consHtuir-se em elo entre os intervenientes,
mediando ações que possibilitem ao aluno o aperfeiçoamento técnico-cultural, cienZfico e de
relacionamento humano. Uma de suas funções precípuas deverá ser na atuação de estágio não
obrigatório, facilitando o processo de aprendizagem social, profissional e cultural do favorecido desta
ação. Os estudantes sócio economicamente menos favorecidos, aqueles contemplados pelo
Programa Universidade para Todos - Pro-Uni e pelo Programa de Financiamento EstudanHl - FIES,
além dos portadores de deficiência terão prioridade para realização de estágio, nos termos da Lei nº
11.788/2008.

6.4. O estágio não obrigatório terá prazo mínimo de 6 (seis) meses e máximo de 24 (vinte e
quatro) meses, de acordo com a discricionariedade da Administração. 

6.5. Para fins de renovação do estágio, poderá ser semestral ou anual, e até o limite
previsto no item 6.4 deste instrumento, fazendo-se necessário a apresentação de declaração de
escolaridade, comprovando a frequência do aluno. 

6.6. A duração do estágio não poderá exceder 4 semestres, exceto quando se tratar de
estagiário de portador de deficiência, que poderá estagiar no mesmo Órgão ou enHdade até o
término do curso na instituição de ensino a que pertença.

6.7. Em função da limitação orçamentária imposta pelo conHngenciamento de gastos na
Administração Pública Federal, deverá ser definido o quanHtaHvo total de vagas de estágio a cada
exercício financeiro. Deste modo, o agente de integração a ser contratado deverá gerenciar este
limite de vagas estabelecidos anualmente, para jornada diária de 4 ou 6 horas (20 ou 30 horas
semanais) respectivamente.

6.8. O agente integrador, ao ser contratado, deverá disponibilizar atendimento recepHvo e
aHvo, nas suas instalações,  por meio de profissionais qualificados nos normaHvos que regem a
concessão de estágios, além de prestar serviços de suporte operacional e administraHvo, gestão e
disponibilização de informações gerenciais estratégicas, emanadas pelo PAE os quais sejam
necessários para a adequada gestão do processo de atendimento, garanHndo os propósitos
de inclusão social de estudantes no contexto profissional.

6.9. Caberá ao agente de integração a ser contratado reservar 30% (trinta por cento) das
vagas oferecidas no processo seleHvo para estudantes da raça negra, devendo ser garanHdo o
princípio da ampla concorrência, de acordo com a classificação na triagem.

6.10. Compete, ainda ao agente integrador, comparecer à encontros presenciais, sempre que
se fizer necessário ou quando for requisitado, para reuniões com a equipe técnica do PAE, visando o
estabelecimento de ajustes, metas e compromissos a serem assumidos em relação aos estagiários
contratados ou sugestões de melhoria contínua na atividade.

6.11. Também faz parte das atribuições do agente integrador, disponibilizar, sempre que
requerido, apoio técnico operacional para analisar e idenHficar o perfil profissiográfico dos
estudantes para o exercício de suas aHvidades de estágio, ofertando, quando requerido, o
atendimento aos estagiários a respeito de questões que envolvam consulta de dúvidas, para
receber orientações de profissionais capacitados para recebê-los nas suas instalações.

 

7. DA CARGA HORÁRIA SEMANAL

7.1. A carga horária semanal do estágio será de quatro horas diárias e vinte horas semanais
ou de seis horas diárias e trinta horas semanais, observados o horário de funcionamento do Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, sede em Brasília e nas demais unidades
descentralizadas, desde que compaZvel com o horário escolar, devendo ser cumprida apenas no local
indicado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

7.1.1. É vedada a realização de carga horária diária superior à prevista no item 7.1, sendo
proibida a compensação de horário, salvo quando jusHficada e devidamente autorizada por escrito
pelo Supervisor, hipótese em que o estagiário deverá compensar o horário não trabalhado até o mês
subsequente ao da ocorrência.

7.1.2. O disposto no item 7.1 não se aplica aos estudantes do ensino especial e dos úlHmos
anos do ensino fundamental, na modalidade profissional de jovens e adultos, cuja carga horária não
poderá ultrapassar vinte horas semanais.
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7.1.3. É assegurada ao estagiário, nos períodos de avaliação de aprendizagem pelas
insHtuições de ensino, carga horária reduzida pelo menos à metade, segundo esHpulado no Termo de
Compromisso e mediante comprovação.        

  

8. DA BOLSA MENSAL DE ESTÁGIO

8.1. O estagiário em estágio não-obrigatório de nível superior ou de nível médio perceberá
bolsa de estágio nos valores de R$ 520,00 (quinhentos e vinte reais) e R$ 290,00 (duzentos e noventa
reais), respectivamente, equivalentes à carga horária de trinta horas semanais. 

8.1.1. Os valores previstos no item 8.1 serão reduzidos em 30% (trinta por cento) nos casos de
jornada de vinte horas semanais.

8.2. Será considerada para efeito de cálculo do pagamento da bolsa a frequência mensal do
estagiário, deduzindo-se os dias de falta não jusHficada e a parcela de remuneração diária
proporcional - aos atrasos, ausências e saídas antecipadas, salvo na hipótese de compensação de
horário até o mês subsequente ao da ocorrência.

8.3. Os estudantes em estágio não-obrigatório, receberão auxílio transporte, em pecúnia,
no valor de R$ 6,00 (seis reais) por dia, proporcionalmente aos dias efetivamente estagiados.

8.3.1. O pagamento do auxílio-transporte será efetuado no mês anterior ao de sua utilização.

8.3.2. É vedado o desconto de qualquer valor para que o estagiário receba o auxílio-
transporte.

8.3.3. É vedada a concessão de auxílio-alimentação e assistência à saúde, bem como outros
benefícios diretos e indiretos aos estagiários.

 

9. DO RECESSO DO ESTAGIÁRIO

9.1. É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio não-obrigatório tenha duração igual
ou superior a 2 (dois) semestres, período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado
preferencialmente durante suas férias escolares, sendo permiHdo seu parcelamento em até 3 (três)
etapas.

9.1.1. O recesso de que trata o item 9.1 será remunerado quando o estagiário receber bolsa.

9.1.2. Os dias de recesso previstos nó item 9.1 serão concedidos de maneira proporcional, na
hipótese de estágio inferior a 2 (dois) semestres.

 

10. DO DESLIGAMENTO DO ESTUDANTE DO ESTÁGIO

10.1. Ocorrerá o desligamento do estudante do estágio curricular:

10.1.1. Automaticamente, ao término dó estágio;

10.1.2. A qualquer tempo no interesse e conveniência da Administração;

10.1.3. Depois de decorrida a terça parte do tempo previsto para a duração do estágio, se
comprovada a insuficiência na avaliação de desempenho no Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento ou na instituição de ensino;

10.1.4. A pedido do estagiário;

10.1.5. Em decorrência de descumprimento de qualquer compromisso assumido na
oportunidade da assinatura do Termo de Compromisso;  

10.1.6. Pelo não comparecimento, sem moHvo jusHficado, por mais de cinco dias, consecuHvos
ou não, no período de 1 (um) mês, ou por 30 (trinta) dias durante o período do estágio;

10.1.7. Pela interrupção do curso na instituição de ensino a que pertença o estagiário; ou

10.1.8. Por conduta incompaZvel com a exigida pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento.

 

11. METODOLOGIA

11.1. A realização do estágio não-obrigatório observará dentre outros, os seguintes
requisitos:

11.1.1. Matrícula e frequência regular do estudante em curso de educação superior, de
educação profissional, de ensino médio, da educação especial e nos anos finais do ensino
fundamental, na modalidade profissional da educação, de jovens e adultos e atestados pela
instituição de ensino;

11.1.2. Celebração de Termo de Compromisso entre o estudante, a parte concedente do
estágio e a instituição de ensino; e

11.1.3. CompaHbilidade entre as aHvidades desenvolvida no estágio e àquelas previstas no
Termo de Compromisso.
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11.2. O estágio como ato educativo supervisionado, deverá ter acompanhamento efetivo pelo
professor orientador da insHtuição de ensino e por supervisor da parte concedente; comprovado por
vistos nos relatórios bimestrais de atividades e por menção de aprovação final.

11.3. Juntamente com os relatórios exigidos no item 6.2, o Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento encaminhará à insHtuição de ensino o cerHficado de estágio, não podendo
este ser expedido na hipótese em que o estudante não obHver aproveitamento saHsfatório ou no caso
de desligamento antecipado causado pelo estagiário.

11.4. O plano de aHvidades do estagiário, elaborado em acordo com as três partes
envolvidas: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; insHtuição de ensino; e estagiário;
será incorporado ao Termo de Compromisso por meio de adiHvos à medida que for avaliado o
desempenho do estudante.

11.5. A realização de estágios aplica-se aos estudantes estrangeiros regularmente
matriculados em cursos superiores no País, autorizados ou reconhecidos, observado o prazo do visto
temporário de estudante, na forma da legislação aplicável.

11.6. Caberá ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através da
Coordenação-Geral de Administração de Pessoas - CGAP, solicitar à enHdade contratada o
encaminhamento de candidatos a vagas de estágio curricular, prestando as seguintes informações:

11.6.1. Número de vagas a serem preenchidas;

11.6.2. Nível de escolaridade exigido;

11.6.3. Curso/formação exigida;

11.6.4. Conhecimentos exigidos;

11.6.5. Atividades a serem desenvolvidas; 

11.6.6. Jornada semanal;

11.6.7. Valor da bolsa mensal de estágio.

11.7. Serão aceitos como estagiários alunos regularmente matriculados e que venham
frequentando, efeHvamente, cursos de educação superior, de ensino médio, de educação profissional
de ensino médio ou de educação especial, vinculados à estrutura do ensino público e parHcular,
oficiais ou reconhecidos.

 

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

12.1.  Entre outros documentos a serem solicitados no instrumento convocatório, relaHvos a
habilitação jurídica, qualificação econômica-financeira e regularidade fiscal e trabalhista, faz-se
necessário a apresentação pela licitante, detentora da melhor oferta, dos seguintes documentos:

12.1.1. Declaração informando que, caso seja declarada vencedora, comprovará, na data
de assinatura do contrato, ser possuidora de representação dotada de infraestrutura ^sica,
técnica, logísHca administraHva, operacional e de recursos humanos adequada, a exemplo de
agências/escritórios, nas suas instalações, com empregados presenciais em pelo menos 1 (uma)
cidade de cada estado federaHvo durante a execução do contrato a ser firmado entre este
Ministério e o agente integrador, pelas seguintes razões:

12.1.2. Para cumprir o disposto na Lei nº 11.788/2008 que garante o acesso as vagas de
estágio para estudantes economicamente menos favorecidos, aqueles contemplados pelos
programas de financiamento estudanHl e para os portadores de necessidades especiais, os quais
carecem de atendimento presencial e personalizado para que sejam idenHficados e para
que possam participar dos demais procedimentos, em igualdade de condições;

12.1.3. Para permitir àquelas empresas que têm a finalidade de complementar os serviços
de ordem social, o acolhimento de questões socioambientais do estudante, que busca respeitar
as individualidades e que se predispõe a comparHlhar boas práHcas de atendimento presencial
para a inserção do jovem estudante em um mundo adulto e profissionalizante e almeja, de fato,
contribuir para tornar a experiência no Ministério efetivamente mais producente;

12.1.4. Para ampliar o caráter compeHHvo do certame, abrindo espaço para construção
de modelo de inclusão socioeducaHva e permiHndo o acesso irrestrito à insHtuições do mercado
que vislumbram além da oportunidade de ação comercial, que seja também alicerçada a uma
prestação de serviço que agregue pessoas em prol de uma políHca de amparo e preparação de
um futuro profissional;

12.1.5. Para ofertar atendimento singular aos estudantes, recepcioná-los com a
urbanidade que se pretende no serviço e nos cargos públicos;

12.1.6. Para prestar serviço singular, disponibilizando infraestrutura e recursos humanos
de qualidade, na forma que se exige de uma políHca social séria e compromeHda, que vai além
da indicação baseada em critérios meramente objeHvos dos candidatos às vagas de estágio e
desdobra-se na prospecção de estudantes que queiram assumir a responsabilidade
do cumprimento do papel de bem prestar serviços ao cidadão;
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12.1.7. Para manter formas/modalidades de acesso às oportunidades de estágio que este
Ministério oferece, as quais impõem serviço customizado ao estudante e às insHtuições de ensino
espalhadas no território nacional, para que seja proporcionado o treinamento profissional nas
diversas competências insHtucionais do MAPA, somando qualitaHvamente para o
desempenho destes futuros profissionais;

12.1.8. Para a eficácia do processo de ensino aprendizagem, nos moldes definidos pela
políHca societária que se adota neste Ministério, tendo como responsabilidade a atuação no
ExecuHvo Federal como central de planejamento, orçamento, tecnologia da informação,
logísHca, patrimônio da união, modernização administraHva, a gestão de pessoal civil e de saúde
dos servidores públicos federais;

12.1.9. Para qualificar e enobrecer a formação profissional de um futuro servidor público
singularizado, exigindo, portanto, conhecimento das particularidades de perfis adequados para os
sistemas estruturantes da Administração Pública Federal;

12.1.10. Para não depauperar ou desqualificar o trabalho que vem sendo executado no
PAE, por meio do esZmulo ao processo educaHvo e às boas práHcas no serviço público, as quais
perpassam pela qualidade no atendimento e nas expectaHvas do cidadão com a percepção do
serviço entregue;

12.1.11. Para contribuir com a disseminação do exercício práHco da qualidade dos serviços
a serem prestados ao cidadão, por meio de procedimentos, informações e conceitos,
disponibilizando uma reflexão sobre a importância do papel do servidor público na manutenção e
no envolvimento de todos (servidores e estagiários);

12.1.12. Para proporcionar a recepção operacional e o atendimento dos estudantes que
recorrem ao contato pessoal para sanar suas dúvidas relacionadas à seleção inicial de candidatos
às vagas até a eventual ação ou interveniência de cunho assistencial ou de relação com o mundo
adulto, quando for o caso, ao estagiário durante os dois anos de atividade; 

12.1.13. Para exercer a responsabilidade no apoio/amparo de inserção social do educando
nas atividades curriculares que implicarão diretamente no estágio no MAPA;

12.1.14. Para atuar no controle da regularidade da situação escolar do estudante junto às
inúmeras insHtuições de ensino espalhadas no país, de modo a interceptar situação irregular do
estudante, que seja por já ter concluído, ou abandonado o curso, diante um possível trancamento
de matrícula, os quais procedimentos impedem a continuidade das atividades de estágio;

12.1.15. Para reconhecer o candidato que melhor coaduna com a oportunidade, bem como
suas eventuais limitações e necessidades de amparo;

12.1.16. Para acolher estudantes e prestar um serviço que transcende ao assistencialismo e
permiHr a interação cautelosa das idiossincrasias humanas, desde a postura/vesHmenta mais ou
menos formal para um determinado Hpo de estágio, o vocabulário acertado e menos coloquial
em gabinete de altos execuHvos, até a disponibilidade de espaço oportuno para, se for do
interesse do agente integrador, prestar capacitação profissional;

12.1.17. Para contribuir com este papel gregário, ofertando ao estudante além do acesso à
estrutura ^sica, logísHca e operacional, disponibilizando, quando requerido, o atendimento a
questões que envolvem consulta e orientação de profissionais capacitados para recebê-los com
postura assessorial, com vistas a selecionar o estudante que melhor configure a idenHficação do
perfil de vagas disponíveis neste Ministério;

12.1.18. Comprovação de que possui parceria de trabalho (convênios firmados) com
insHtuições de ensino de nível superior, universidades e faculdades públicas e privadas,
insHtuições de ensino médio, técnico e profissionalizante, públicas e privadas, em funcionamento
nos estados e no Distrito Federal, cujos cursos sejam regulados pelo Ministério da Educação, no
momento da Qualificação Técnica.

12.1.19. Declaração informando que comprovará, na execução do contrato, a capacidade
de atender diretamente ao PAE-MAPA.

12.1.20. Para efeito de comprovação da competência técnica e operacional da empresa,
solicita-se a apresentação de Atestado de Capacidade técnico-operacional, a ser fornecido por
pessoa jurídica de direito público ou privado. Caberá à licitante informar por meio de memorial
descriHvo de modo a autenHcar a experiência, a metodologia empregada, os
recursos disponibilizados e o modus operandi desenvolvido em outras insHtuições, os seguintes
requisitos:

12.1.20.1. descrição de modelos, formas, métodos, recursos operacionais e humanos,
locais e condições recorrentes para atender presencialmente os estudantes que uHlizaram
os serviços técnicos especializados de agente de integração, nos estados e no Distrito
Federal;

12.1.20.2. descrição dos procedimentos e ou da sistemáHca adotada para atender aos
perfis profissiográficos para compor as vagas de estágio;

12.1.20.3. descrição dos mecanismos de encaminhamento para a entrevista com o
supervisor de estágio que fará a seleção do estagiário; e 
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12.1.20.4. descrição dos procedimentos uHlizados no acompanhamento/manutenção
do estudante e da atividade de estágio.

12.1.21.  O atestado de capacidade técnico-operacional deverá conter:

12.1.21.1. nome do órgão ou empresa responsável pela emissão do atestado, com o
CNPJ/CGC, inscrição estadual, endereço completo, o período de execução dos serviços e o
número do contrato;

12.1.21.2. registro de que não consta dos arquivos do órgão emissor do atestado
nenhuma situação desabonadora de aspectos comerciais ou técnicos da contratada; e

12.1.21.3. idenHficação do responsável pela emissão do atestado, com nome, função e
telefone para solicitação de informações adicionais e, se for o caso, para visita ao órgão
para conhecimento das atividades do agente integrador.

12.1.21.4. Declaração informando que comprovará, na execução do contrato, a
capacidade de atender diretamente ao MAPA em todo território nacional.

12.1.21.5. Para efeito de comprovação da competência técnica e operacional da
empresa, solicita-se a apresentação de Atestado de Capacidade técnico-operacional, a ser
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. Caberá à licitante informar por
meio de memorial descriHvo de modo a autenHcar a experiência, a metodologia
empregada, os recursos disponibilizados e o modus operandi desenvolvido em outras
instituições, os seguintes requisitos:

12.1.21.6. Descrição de modelos, formas, métodos, recursos operacionais e humanos,
locais e condições recorrentes para atender presencialmente nas suas instalações os
estudantes que uHlizaram os serviços técnicos especializados de agente de integração, em
Brasília e nos  entes federados;

13. DAS EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 

13.1. A execução dos serviços será iniciada a parHr da data de assinatura do contrato e, no
decorrer de sua prestação, a cada trinta (30) dias.

13.2. Findo mês de prestação do serviço, o PAE em observância ao princípio da segregação
das funções, deverá:

13.3. Solicitar a prestação de contas, mediante relatório circunstanciado, contendo o
registro, a verificação da quanHdade e da qualidade do serviço executado, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos perHnentes, devendo ser
encaminhada ao gestor do contrato para possível ateste do recebimento definitivo;

13.4. Receber do gestor do contrato o Atesto da execução dos serviços, e, havendo
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, deverão ser indicadas as
cláusulas contratuais perHnentes, devendo ser solicitado à contratada, por escrito, as respecHvas
correções;

13.5. EmiHr termo circunstanciado para efeito de recebimento definiHvo dos serviços
prestados, com base nos documentos apresentados; e

13.6. Comunicar a empresa para emissão da Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

 

14. DO TERMO DE COMPROMISSO

14.1. A realização do estágio curricular dar-se-á mediante Termo de Compromisso celebrado
entre o estudante e o órgão ou enHdade, com a interveniência obrigatória da insHtuição de ensino, no
qual deverá constar, pelo menos:

14.1.1. Identificação do estagiário, do curso; e o seu nível;

14.1.2. Qualificação e assinatura dos contratantes;

14.1.3. As condições do estágio;

14.1.4. Indicação expressa de que o Termo de Compromisso decorre de contrato;

14.1.5. Menção de que o estágio não acarretará qualquer vínculo empregatício;

14.1.6. Valor da bolsa mensal;

14.1.7. Carga horária semanal de vinte ou trinta horas compatível com o horário escolar;

14.1.8. A duração do estágio será de no máximo quatro semestres leHvos obedecido o
período mínimo de um semestre;

14.1.9. Obrigação de apresentar relatórios bimestrais e finais ao dirigente da unidade
onde se realizar o estágio, sobre o desenvolvimento das tarefas que lhe forem cometidas;

14.1.10. Assinaturas do estagiário e responsável pelo órgão ou enHdade e pela insHtuição
de ensino;

14.1.11. Condições de desligamento do estagiário;
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14.1.12. Menção do contrato a que se vincula; e

14.1.13. Indicação precisa do professor orientador da área objeto de desenvolvimento, a
quem caberá avaliar o desempenho do aluno.

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

15.1. Efetuar o pagamento à Contratada no prazo previsto para tanto, com base no número
de estagiários em aHvidade e dias estagiados. Em virtude da elaboração dos relatórios apresentados,
quaisquer acréscimos ou supressões devidas deverão ser computados no mês subsequente;

15.2. NoHficar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas na execução dos serviços para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

15.3. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato.

15.4. Designar um servidor especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução do
contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados, sendo que as decisões e providências que
ultrapassarem sua competência deverão ser solicitadas em tempo hábil para adoção das medidas
convenientes.

15.5. Não permitir a execução de serviços em desacordo com o preestabelecido.

15.6. Proporcionar todas as facilidades para que a licitante possa desempenhar seus serviços
dentro das normas e condições deste Contrato.

15.7. Solicitar ao Agente Integrado o encaminhamento de candidatos a vagas de estágio,
observando-se o disposto no subitem 6.6 deste Instrumento. 

15.8. Alocar o estagiário nas unidades organizacionais do Ministério da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento, ou em suas unidades onde serão desempenhadas suas atividades.

15.9. Elaborar declaração comprobatória do estágio.

15.10. Controlar a assiduidade e a pontualidade dos estagiários.

15.11. Conceder a bolsa de estágio e efetuar o pagamento, por intermédio do Sistema
Integrado de Administração de Recursos Humanos — SIAPE.

15.12. Controlar e responsabiliza-se pela disciplina e apresentação pessoal, dos estagiários
alocados, durante a execução do serviço objeto do presente contrato.

15.13. Aplicar à contratada as sanções regulamentares e contratuais;

15.14. Comunicar oficialmente à contratada as falhas detectadas;

15.15. Rejeitar qualquer execução cumprida equivocadamente ou em desacordo com as
orientações do MAPA, do Edital de Licitação e dos seus anexos;

15.16. Solicitar que seja reexecutada a obrigação rejeitada, adequando-a às especificações
constantes do Edital da Licitação e seus Anexos;

 

16. 8 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

16.1. Caracterizar, por meio de procedimentos técnicos operacionais o cumprimento da
políHca pública de inserção social de estudantes na máquina estatal, devendo cumprir de forma
exitosa e transparente a determinação de oportunizar a alunos de baixa renda as primeiras
experiências profissionais e zelando para o acompanhamento das questões de cunho social;

16.2. Reservar 30% (trinta por cento) das vagas oferecidas no processo seleHvo para
estudantes da raça negra, devendo ser garanHdo o princípio da ampla concorrência, de acordo com a
classificação na triagem;

16.3. Recepcionar os estudantes que recorrem ao PAE, de modo a prestar o primeiro
atendimento, devendo instruí-los quanto aos procedimentos a serem adotados para a contratação e
demais dúvidas sobre a conduta do estágio;

16.4. Prestar, sempre que acionado, atendimento presencial nas suas instalações, durante
todo o processo vocacional em que desenvolver as atividades de estágio neste Ministério;

16.5. Agendar encontros presenciais,  sempre que se fizer necessário ou for requisitado, para
reuniões com a equipe técnica do PAE, visando o estabelecimento de ajustes, metas e compromissos a
serem assumidos em relação aos estagiários contratados ou sugestões de melhoria conZnua na
atividade;

16.6. Responsabilizar-se integralmente pelo serviço objeto do contrato.

16.7. Responder por todos os ônus referentes ao serviço ora contratado, tais como encargos
sociais e legais e impostos relativos aos seus empregados.

16.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, atendendo de
imediato as reclamações.
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16.9. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a
sua habilitação e qualificação no certame licitatório.

16.10. Colocar à disposição da Contratante, a parHr da publicação do contrato, estudantes
com o conhecimento e capacitação adequados ao desenvolvimento de suas atividades.

16.11. Executar os serviços contratados de acordo com as especificações constantes deste
instrumento e da proposta apresentada.

16.12. Regularizar, quando noHficada pela contratante, sob pena de sofrer as penalidades
estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços fora das suas especificações.

16.13. ReHrar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após noHficação, qualquer
estagiário considerado com conduta inconveniente pela Administração, bem como com perfil
incompatível com as necessidades do setor onde foi alocado.

16.14. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o contrato,
nem subcontratar quaisquer das prestações a que está acordada, salvo a exceção contemplada na Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

16.15. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das aHvidades, no
âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, sem a prévia autorização da
Contratante.

16.16. Fazer o recrutamento e seleção dos candidatos a estágio, atendendo o perfil das vagas
solicitadas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, bem como encaminhando de
pessoas portadoras de atestados de boa conduta e demais referências.

16.17. Formalizar Termo de Compromisso de estágio em quatro vias, sendo uma via para cada
parte envolvida, a saber: o Candidato, o Agente: Integrador, a InsHtuição de Ensino e o Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

16.18. Providenciar seguro de acidentes pessoais em favor do estudante durante toda a
vigência do estágio.

16.19. Providenciar a renovação, desligamento ou subsHtuição do estagiário mediante
solicitação do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

16.20. Manter a instituição de ensino informada da interrupção e conclusão do estágio.

16.21. Solicitar declaração de vínculo familiar,  assinada pelo estagiário de que conste
expressamente a não existência de vinculo familiar entre este e os servidores efeHvos ou
comissionados do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, até o terceiro grau parentesco
na linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade.

16.22. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com os arHgos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando o
MAPA autorizado a descontar da garanHa ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

16.23. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade ao MP;

16.24. Relatar ao MAPA toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços;

16.25. Não permiHr a uHlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permiHr a uHlização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

16.26. Manter, durante toda a vigência do contrato e em compaHbilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições que ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame licitatório;

16.27. Guardar sigilo sobre todas as informações obHdas em decorrência do cumprimento do
contrato;

16.28. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quanHtaHvos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja saHsfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;

16.29. Assumir inteiramente a responsabilidade e arcar total e exclusivamente com todos os
custos despesas, encargos e obrigações trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal, obrigando-se a saldá-los na época
própria, visto que seus empregados não estabelecerão nenhuma espécie de vínculo empregaZcio com
o MAPA;

16.30. SubsHtuir, a pedido do MAPA, os estagiários que não consigam adequar-se às normas
reguladoras do PAE e às atividades que lhe forem atribuídas pelo supervisor do estágio; e 

16.31. Promover a impressão e a entrega, ao estagiário, de manual próprio, o qual conterá as
orientações básicas sobre as normas e as condutas dos estagiários recém-contratados.
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17. VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO

17.1. As quanHdades apresentados na Planilha constante no Item 01 deste Termo de
Referência são meramente estimativos, e serão utilizados de acordo com a necessidade e interesse da
Administração.

17.2. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento não está obrigado a uHlizar
esses quantitativos em sua totalidade.

17.3. Para execução dos serviços objeto do presente Termo de Referência esHma-se um
montante de R $ 154.197,12 (cento e cinquenta e quatro mil, cento e noventa e sete reais e doze
centavos) para o período de 12 (doze) meses, que será utilizado conforme demanda deste Ministério.

 

18. DA FORMA DE PAGAMENTO

18.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a parHr
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

18.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º,
da Lei nº 8.666, de 1993.

18.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

18.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos síHos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

18.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução NormaHva
nº 3, de 26 de abril de 2018.

18.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos perHnentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

18.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiHda a ordem
bancária para pagamento.

18.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

18.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua noHficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.

18.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para idenHficar possível suspensão temporária de parHcipação em
licitação, no âmbito do órgão ou enHdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impediHvas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução NormaHva nº 3, de 26
de abril de 2018.

18.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

18.10. PersisHndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administraHvo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.

18.11. Havendo a efeHva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua
situação junto ao SICAF. 

18.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no
SICAF, salvo por moHvo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse
público de alta relevância, devidamente jusHficado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da contratante.

18.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
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aplicável.

18.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

18.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efeHvo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

 

= (TX) I =           ( 6 / 100 )
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

 

19. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

19.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação
da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido por comissão designada, na
forma dos arts 67 e 73 da Lei n° 8.666/93.

19.2. Tanto os aspectos envolvendo a fiscalização quanto o acompanhamento da execução do
contrato, consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos
recursos necessários, de forma a ser assegurado o perfeito cumprimento do contrato. Estas ações
deverão ser exercidas pelo gestor do contrato, no caso, o representante do MAPA, com as orientações
técnicas, legais e metodológicas do fiscal técnico e fiscal administraHvo do contrato, em consonância
com os atos legais que regem a matéria. Este gestor terá as seguintes atribuições:

19.2.1. fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços;

19.2.2. indicar, se for o caso, a existência de irregularidades à contratada, para
tempestiva adoção de medidas corretivas; e

19.2.3. proceder, se for o caso, ao registro das ocorrências e adotar as providências
necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato.

19.3. Assim, ao gestor, representante designado pelo MAPA, caberá o ateste das faturas dos
serviços prestados, desde que cumpridas as exigências estabelecidas no Contrato e no Edital de
licitação com seus anexos. O ateste de conformidade dos serviços executados cabe ao Htular do setor
responsável pela fiscalização do serviço ou a outro servidor designado para esse fim.

19.4. Há que se reforçar que a fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência desta, não implica em co-
responsabilidade da contratante ou de seus agentes, em conformidade com o art. 70 da Lei 8.666/93.
A ausência de comunicação por parte do MP, referente à irregularidade ou falhas, não exime a
contratada das responsabilidades determinadas neste Termo de Referência.  A contratada deverá
permiHr, bem como oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a
vigência do contrato, fornecendo informações e atendendo às observações e exigências apresentadas
pela fiscalização. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela
contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de
sanções administraHvas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

19.5. Da mesma forma, a licitante deverá indicar um preposto para, se aceito pelo Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, representá-la na execução do contrato; que deverá
fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços e outras obrigações perHnentes à contratação, sem
qualquer custo adicional ao Ministério.

19.6. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento se reserva o direito de rejeitar,
no todo ou em parte, os serviços prestados, se em desacordo com o contrato.

19.7. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato deverão ser
prontamente atendidas pela licitante.

 

20. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

20.1. Para a prestação dos serviços será formalizado um Contrato AdministraHvo
estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, garanHas, obrigações e responsabilidades entre
as partes, em conformidade com este Termo de Referência e da proposta de preços da licitante
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vencedora.

20.2. O contrato terá vigência por 12 (doze) meses, a parHr da data de sua assinatura,
podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante termos adiHvos, até
o limite de 60 (sessenta) meses, após a verificação da real necessidade e vantagens para a
Administração na conHnuidade do contrato, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei n° 8.666/93,
podendo ser alterado, exceto no tocante a seu objeto.

 

21. 15 - DA GARANTIA CONTRATUAL

21.1. A licitante vencedora, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do Termo de
Contrato, prestará garanHa no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que
será liberada de acordo com as condições previstas neste Termo de Referência, conforme disposto no
art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.

21.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garanHa acarretará a aplicação
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo
de 2% (dois por cento).

21.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.

21.4. A validade da garanHa, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um
período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

21.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

21.5.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

21.5.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

21.5.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

21.5.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas
pela contratada, quando couber.

21.6. A modalidade seguro-garanHa somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior.

21.7. A garanHa em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta
específica com correção monetária, em favor do contratante.

21.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garanHa
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

21.9. Se o valor da garanHa for uHlizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respecHva reposição no prazo máximo de 05(cinco) dias
úteis, contados da data em que for notificada.

21.10. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

21.11. Será considerada extinta a garantia:

21.12. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a Ztulo de garanHa, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato; e

21.13. No prazo de três meses após o término da vigência, caso a Contratante não comunique
a ocorrência de sinistros.

 

22. DO REAJUSTE

22.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

22.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

22.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

22.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela úlHma variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definiHvo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.

22.5. Nas aferições finais, o índice uHlizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
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22.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser exHnto ou de qualquer
forma não possa mais ser uHlizado, será adotado, em subsHtuição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

22.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsHtuto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

22.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

23. DA SUBCONTRATAÇÃO

23.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

24.1. Comete infração administraHva nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada
que:

24.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

24.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

24.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

24.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

24.1.5. Cometer fraude fiscal;

24.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar
à CONTRATADA as seguintes sanções:

24.2.1. Advertência,  por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem
prejuízos significativos para a Contratante;

24.3. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injusHficado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

24.3.1. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto;

24.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

24.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enHdade ou
unidade administraHva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo
prazo de até dois anos;

24.3.4. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e enHdades da União com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

24.3.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administraHva no
subitem 21.1 deste Projeto Básico.

24.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os moHvos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

24.4. As sanções previstas nos subitens 21.2.1, 21.3.3, 21.3.4 e 21.3.5 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

24.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

24.5.1. Tenham sofrido condenação definiHva por praHcar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

24.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

24.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

24.5.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administraHvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

24.5.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educaHvo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

24.5.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

Termo de Referência SEDIT 7861521         SEI 21000.032134/2019-88 / pg. 35



 

25. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

25.1. Os recursos orçamentários para fazer face às despesas objeto deste Termo de
Referência correrão à conta do orçamento do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
para o corrente exercício e subsequentes.

25.2. Os recursos desHnados aos exercícios subsequentes, bem como aqueles desHnados aos
possíveis reajustes dos valores das bolsas de estágio, a serem concedidos por determinação da
Secretaria de Gestão de Pessoas do Ministério da Economia, serão alocados por meio de simples
apostilamento, conforme dispõe o §8°, do art. 65, da Lei n° 8.666/93.

 

Brasília/DF, 18 de junho de 2019.

 

LEDA CHAVES
Fiscal do Contrato de Estágio-MAPA
DEAF/COPES/CGAP/DA/SE/MAPA

SIAPE 1419286
 
 
 

 NÁDIA RAQUEL RODRIGUES CARDOSO
Chefe da Divisão de Evolução e Acompanhamento Funcional

 DEAF/COPES/CGAP/DA/SE/MAPA 
SIAPE 2381475 

 
 
 
 

LUCIANA KAÚARA TOMÁS SILVA
Coordenadora de Pessoal 

COPES/CGAP/DA/SE/MAPA
 SIAPE 2171343

 
 
 

SARA MARTINS
Coordenadora-Geral de Administração de Pessoas

CGAP/DA/SE/MAPA
SIAPE 0528659

 

 

1.  

Referência: Processo nº 21000.032134/2019-88 SEI nº 7861521
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
Esplanada dos Ministérios - Bloco D, - Bairro Brasília, Brasília/DF, CEP 70043-90

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - http://www.agricultura.gov.br
  

 MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 21000.032134/2019-88

Anexo II do Edital - Minuta de Contrato

  

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS Nº ......../...., QUE FAZEM
ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO
DO (A) ........................................................
E A EMPRESA
............................................................. 

 

A União, por intermédio do MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, com sede
na Esplanada dos Ministérios, Bloco D, Edi8cio Sede, na cidade de Brasília-DF, inscrito no CNPJ sob o
nº 00.396.895/0011-05, neste ato representado pelo Senhor IVAN JOSÉ BERARDINELLI, Coordenador-
Geral de Aquisições - SubsBtuto, nomeado pela Portaria nº 1.504, de 9 de abril de 2019, publicada no
DOU de 11 de janeiro de 2019, inscrito no CPF nº ...................., portador da Carteira de IdenBdade nº
...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em .............................
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a)
da Carteira de IdenBdade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo
em vista o que consta no Processo nº 21000.032134/2019-88 e em observância às disposições da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21
de setembro de 2018 e da Instrução NormaBva SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas
alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20....,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de "Agente de
Integração", para fins de execução do estágio no âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, em âmbito nacional, de modo a atender também as unidades descentralizadas
em todas as Unidades da Federação (Superintendências Federais, Laboratórios Federais de
Defesa Agropecuária, Superintendências Regionais de Desenvolvimento da Lavoura Cacaueira e
Distritos de Meteorologia), com a atribuição de intermediar, junto a insBtuições de ensino médio
e superior, a celebração de Termo de Compromisso com estudantes interessados em estágios,
com fornecimento de todo material necessário, por demanda, para suprir as necessidades do
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Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, que serão prestados nas condições
estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, idenBficado no preâmbulo
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

 

Descrição do item Quantidade Valor
Unitário Valor Total

Contratação de serviços de "Agente de
Integração", para fins de execução do

estágio no âmbito do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, em

âmbito nacional, de modo a atender
também as unidades descentralizadas em

todas as Unidades da
Federação (Superintendências Federais,

Laboratórios Federais de Defesa
Agropecuária, Superintendências Regionais
de Desenvolvimento da Lavoura Cacaueira e
Distritos de Meteorologia), com a atribuição

de intermediar, junto a instituições de
ensino médio e superior, a celebração de
Termo de Compromisso com estudantes

interessados em estágios.

784   

 

2. CLAUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início
na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado
por interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal
da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços
tem natureza continuada; 

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.1.4. Seja juntada jusBficaBva e moBvo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;  

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente
vantajoso para a Administração;  

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na
prorrogação;

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de
habilitação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
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3.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....)

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente esBmaBvo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019, na
classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 130005

Fonte: 100

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PI: OPERACGAP

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos
recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no
início de cada exercício financeiro.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garanBa na presente contratação, conforme regras
constantes do Termo de Referência.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os
materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no
Termo de Referência, anexo do Edital.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
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9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no
Termo de Referência, anexo do Edital.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas
no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de
Referência, anexo ao Edital;

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moBvados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. Caucionar ou uBlizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira;

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº
8.666, de 1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
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14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
conBdas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis
e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –  PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1. O Foro para solucionar os liWgios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato será o da Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça Federal.

 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2
(duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

 

 

..........................................., ......... de.......................................... de 20.....
 
 
 

_________________________
Representante legal da CONTRATANTE

 
 
 

_________________________
Representante legal da CONTRATADA

 

 

Referência: Processo nº 21000.032134/2019-88 SEI nº 7852521
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES  

DESPACHO

 

 

Anexo III do Edital - Modelo de Proposta

 

Razão Social: _______________________________ CNPJ: __________________

Endereço: _________________________________ Representante Legal: _____________________

Fone: _________________    E-mail: ___________________________

 

Item Descrição do Item Quantidade
Valor

Unitário
(R$)

Valor
Total
(R$)

1

Contratação de serviços de "Agente de Integração", para fins de
execução do estágio no âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária e

Abastecimento, em âmbito nacional, de modo a atender também as
unidades descentralizadas em todas as Unidades da

Federação (Superintendências Federais, Laboratórios Federais de
Defesa Agropecuária, Superintendências Regionais de Desenvolvimento
da Lavoura Cacaueira e Distritos de Meteorologia), com a atribuição de

intermediar, junto a instituições de ensino médio e superior, a
celebração de Termo de Compromisso com estudantes interessados em

estágios.

784   

 

Observação:

1) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.
2) O preço cotado inclui todas as despesas, tributos e encargos de qualquer natureza incidentes sobre
o objeto deste pregão.
3) Declaramos que estamos de acordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência e que
tomamos conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações.

Local e data

 

__________________________________________________
Assinatura e carimbo (representante da empresa)
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